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São Paulo
Quarta-feira, 10 de junho de 2026

MP pede medida de
prevenção de impacto
do El Niño na Baixada 

REGIÃO DE SANTOS

FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

O Grupo de Atuação Especial
de Defesa do Meio Ambiente
(GAEMA), do Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo
(MPSP) pediu, na segunda-feira
passada, por meio de Procedi-
mento Administrativo de Acom-
panhamento, uma série de es-
clarecimentos aos nove municí-
pios da região da Baixada San-
tista para verificar a implemen-
tação de políticas públicas pre-
venção e mitigação dos impac-
tos do fenômeno climático El
Niño nessas cidades.  

No procedimento instaura-
do, a promotora Almachia Acer-
bi, questiona sobre a existência
de planos municipais de contin-
gência e prevenção, a realização
de obras de drenagem e conten-
ção de encostas em áreas vulne-
ráveis, as ações da Defesa Civil
para emissão de alertas e reali-
zação de simulados, e a possível
articulação entre municípios e
os governos estadual e federal
para adoção de medidas con-
juntas de enfrentamento dos

efeitos El Ninõ. “A promotora
destacou os alertas da Organiza-
ção Meteorológica Mundial
(OMM) sobre a elevada proba-
bilidade de ocorrência de um
episódio forte de El Niño entre
2026 e 2027, com potencial para
intensificar o aquecimento glo-
bal e aumentar a frequência de
eventos climáticos extremos,
como secas, enchentes e ondas
de calor. Entre os impactos pre-
vistos estão prejuízos ao abaste-
cimento de água, à produção
agrícola e à saúde pública”, in-
formou o MPSP.

De acordo com o MPSP, o
Procedimento Administrativo
de Acompanhamento ressalta a
possibilidade de chuvas acima
da média, com aumento dos ris-
cos de alagamentos em áreas
baixas e próximas a canais, além
de deslizamentos em morros e
encostas habitadas, principal-
mente em Santos, São Vicente,
Guarujá e Cubatão, além da
ocorrência de ondas de calor e
seus impactos sobre a popula-
ção e a infraestrutura urbana da
região.

CORRUPÇÃO BILIONÁRIA

MP recorre por nova prisão
de ex-fiscal da Fazenda de SP 
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

P
romotores do Grupo de
Atuação Especial de Re-
pressão aos Delitos Eco-

nômicos (Gedec) do Ministério
Público de São Paulo querem
reverter a decisão judicial que
revogou a prisão do ex-auditor
fiscal Artur Gomes da Silva Ne-
to, apontado como líder de um
esquema bilionário de propinas
na Fazenda Estadual. Segundo
os investigadores, ele oculta
parte expressiva de um patrimô-
nio em criptomoedas de alta li-
quidez que teria obtido pela via
da corrupção e segue com capa-
cidade de movimentar recursos,
influenciar testemunhas e até
fugir do País, o que, na avaliação
do MP, mantém severos riscos à
ordem pública e à investigação.

A defesa de Artur, conduzida
pelo advogado Júlio de Nigris,
nega que o ex-auditor tenha sob
custódia uma carteira milioná-
ria de criptomoedas.

Os argumentos da Promoto-
ria para tentar suspender a sol-
tura de Artur constam em um
recurso apresentado à Justiça
nesta terça-feira, 9.

O Ministério Público elencou
cinco argumentos centrais para
tentar reverter a decisão do juiz
Thiago Baldani Gomes De Filip-
po, da 1ª Vara de Crimes Tribu-
tários, Organização Criminosa e
Lavagem de Bens de São Paulo,
que no último dia 28 revogou a
prisão preventiva do principal
alvo da Operação Ícaro, suspeito
de receber R$ 1 bilhão em propi-
nas de grandes redes do varejo.

1 - Os promotores atestam

que a decisão judicial revogou a
prisão mesmo reconhecendo
que os motivos que levaram à
detenção de Artur continuam
válidos. Para eles, não houve ne-
nhum fato novo que justificasse
a soltura.

2 - O MP sustenta que Artur
ocupa posição diferente dos de-
mais investigados no organo-
grama do esquema, porque se-
ria o líder da engrenagem crimi-
nosa e o único acusado de lava-
gem de dinheiro, além de cor-
rupção passiva.

3 - Eles argumentam que a
demora no processo, tese explo-
rada pela defesa, foi causada pe-
la própria estratégia dos advoga-
dos do auditor fiscal e, por isso,
não poderia servir de funda-
mento para colocar Artur em li-
berdade.

4 - Segundo o Ministério Pú-
blico, os riscos permanecem
concretos porque o esquema te-
ria operado da Ícaro (deflagrada
em agosto de 2025), causando
prejuízo bilionário aos cofres
públicos e ocultado recursos em
criptomoedas e outros ativos de
rápida movimentação.

5 - Os promotores afirmam
que as medidas cautelares im-
postas pela Justiça são insufi-
cientes para evitar novos crimes,
interferências na investigação
ou movimentações patrimo-
niais. O MP ressalta que parte
das restrições perdeu eficácia
porque Artur já não exerce fun-
ção pública, já que foi exonera-
do logo após o estouro da Ope-
ração Ícaro.

MEDIDAS CAUTELARES
Artur teve a prisão substituí-

da por medidas cautelares como
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suspensão do exercício da fun-
ção pública - medida sem exe-
cução porque ele já se exonerou
da Receita estadual -, proibição
de acessar a Secretaria da Fa-
zenda e Planejamento do Esta-
do e de manter contato com ou-
tros agentes fiscais, além da en-
trega do passaporte, uso de tor-
nozeleira eletrônica e recolhi-
mento domiciliar noturno e aos
fins de semana.

Para os promotores as restri-
ções são insuficientes para con-
ter riscos como ocultação de pa-
trimônio, influência sobre ou-
tros investigados e possibilidade
de fuga.

O Ministério Público cita co-
mo exemplo o caso de Maria
Hermínia de Jesus Santa Clara, a
"Nina", apontada como conta-
dora do esquema, que, segundo
a investigação, teria continuado
a operar o esquema mesmo
após ser submetida a medidas
cautelares e proibida de exercer
a profissão.

Para os promotores, se as me-
didas cautelares não foram sufi-
cientes para conter uma investi-
gada com atuação secundária,
teriam ainda menos eficácia
contra Artur, apontado como lí-
der da organização e detentor
de patrimônio oculto em ativos
de "altíssima liquidez e mobili-
dade transfronteiriça".

Segundo a Operação Ícaro,
Artur recebeu ao longo de 2025
pelo menos R$ 152 milhões em
propinas, além de manter 277
bitcoins não declarados, avalia-
dos em R$ 90 milhões na cota-
ção de junho de 2026. A existên-
cia das criptomoedas foi desco-
berta a partir de um documento
apreendido durante buscas da
investigação e, segundo o Minis-
tério Público, não havia sido in-
formada pelo fiscal nos anexos
da delação premiada que ele
pretendia fechar com o Ministé-
rio Público.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
Na decisão que colocou Ar-

tur em liberdade, o juiz citou o
princípio da isonomia ao desta-
car que outros investigados da
Operação Ícaro já haviam con-
seguido substituir a prisão pre-
ventiva por medidas cautelares
ou prisão domiciliar. O enten-
dimento foi estendido ao ex-
auditor fiscal.

Os promotores contestam es-
sa comparação. Segundo eles,
os demais investigados da Ope-
ração Ícaro tinham participação
menos relevante no esquema.
Marcelo de Almeida Gouveia,
também auditor fiscal, e Celso
Eder Gonzaga de Araújo, apon-
tado como operador da enge-
nharia financeira, já haviam ob-
tido medidas cautelares diver-
sas da prisão. Kimio Mizukami
da Silva, mãe de Artur e suspeita
de atuar como "laranja" na lava-
gem de dinheiro, não chegou a
ser presa.

Para a Promotoria, a situação
de Artur é diferente. Ele é apon-
tado como o articulador e líder
da organização, alvo de acusa-
ções mais graves e envolvido em
um número maior de frentes da
investigação. "Tratar igualmen-
te o líder e os subordinados é
que violaria a isonomia", afir-
mam os promotores.

"A situação jurídico-penal do
recorrido (Artur) é, sob todos os
ângulos, substancialmente mais
gravosa que a dos paradigmas
invocados", anotam os promo-
tores no recurso. Eles destacam
que a própria 1.ª Vara de Crimes
Tributários e também a 11.ª Câ-
mara Criminal do Tribunal de
Justiça já reconheceram essa si-
tuação anteriormente.

Em outro ponto do recurso,
os promotores esmiúçam o per-
fil de Artur Gomes dentro do es-
quema instalado na Fazenda es-
tadual. Eles pontuam a ‘posição
de Artur na empreitada’.

"Artur é o articulador central
e líder da organização, idealiza-
dor do esquema, operador de fa-
to da Smart Tax, responsável por
ajustar o valor das propinas, por
coordenar a atuação dos demais
auditores fiscais e por distribuir-
lhes as parcelas dos valores ilíci-
tos, os corréus soltos ocupavam
posições subordinadas e perifé-
ricas", assinalam.

Os promotores abordam o
conteúdo das imputações. Artur
e sua mãe, Kimio, corré no caso,
respondem não apenas por cor-
rupção passiva qualificada, mas
também por crimes de lavagem
de dinheiro por 46 vezes, impu-
tação que não recai sobre os
corréus Marcelo de Almeida
Gouveia, Alberto Toshio Mura-
kami, Celso Éder e "Nina".

Eles incluem em seus argu-
mentos o fato de Kimio ser a
controladora da Smart Tax, em-
presa de fachada que Artur
montou para operar o esquema,
segundo a investigação. Em
apenas dois anos, o patrimônio
da Smart Tax saltou de R$ 411
mil para mais de R$ 2 bilhões.

"A situação de Artur é quali-
tativamente mais grave, por
agregar, ao crime-fim, a oculta-
ção e a dissimulação do seu
produto, exatamente a conduta
que perpetua o dano e frustra a
recuperação dos ativos até o dia
presente!", afirma o Ministério
Público.

A circunstância de a pena
prospectiva igualar-se à de Ki-
mio "em nada socorre Artur",
aponta o MP.

"Kimio é, justamente, a coau-
tora dos crimes de lavagem e ti-
tular formal da Smart Tax, de
sorte que a sua eventual indevi-
da não segregação não constitui
paradigma legítimo para a soltu-
ra do líder do esquema, mas,
quando muito, fundamento pa-
ra a revisão da situação daquela.
Ilegalidades não se equalizam
por nivelamento para baixo."
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